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APRESENTAÇÃO

Em “Ciência, Tecnologia e Inovação: Desafio para um Mundo Global 4” trazemos doze 
capítulos que pontuam os desafios para o desenvolvimento da sociedade a partir da ciência, 
tecnologia e inovação.

Temos aqui demonstradas as tecnologias que permitirão cidades inteligentes com uso 
consciente e ecológico de espaços públicos, que analisam alternativas à pavimentação 
tradicional e que demonstram preocupação com os desafios na comunicação.

Trazemos também estudos na produção de alimentos, buscando maximizar produção, 
minimizando desperdícios.

Além disso, temos ainda estudos avaliando os impactos de toda essa inovação no 
mercado de trabalho e nos trabalhadores.

Esperamos que esta obra possa contribuir para os desafios futuros da humanidade. 
Boa leitura!

Franciele Braga Machado Túllio
Lucio Mauro Braga Machado
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CAPÍTULO 12

A RELATIVIZAÇÃO DA DIGNIDADE HUMANA 
NAS RELAÇÕES EMPREGATÍCIAS COM A 

“COISIFICAÇÃO” DO TRABALHADOR

Data de aceite: 23/06/2020
Data de submissão: 13/03/2020

Khimberly de Souza Santos Carvalho
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-

GO 
Goiânia – GO 

RESUMO: O presente trabalho  abordou o 
processo de objetificação do trabalhador 
como fruto do sistema capitalista de mercado. 
Através de revisão bibliográfica e de julgados 
envolvendo a temática, buscou-se analisar a 
relativização da dignidade da pessoa humana 
pela chamada “coisificação” do trabalhador. O 
princípio da dignidade humana, valor absoluto 
inerente ao homem pelo qual se entende que 
todo ser humano é merecedor de respeito pelo 
simples fato de ser humano, tem no trabalho um 
importante meio de afirmação, pois é através 
dele que o homem adquire meios não só de 
subsistência, mas de crescimento econômico 
e social, possibilitando o reconhecimento entre 
os membros da comunidade. Embora o trabalho 
seja um meio para afirmação da dignidade 
humana, observou-se que, na essência do 
sistema capitalista de mercado, a relação entre 
empregador e empregado é de exploração 
deste, o que não raro faz com que o trabalhador 
seja visto como uma coisa, um objeto, e não 

como um ser digno de respeito e consideração. 
Verificou-se que se faz necessária a valorização 
do trabalhador e reafirmação de sua dignidade, 
com o devido reconhecimento de seu valor 
tanto pelo o empregador, que se aproveita da 
força de trabalho do funcionário, quanto pela 
sociedade, que indiretamente é beneficiada 
pelo produto do seu trabalho. 
PALAVRAS-CHAVE:  objetificação, 
subordinação, dignidade, capitalismo, 
valorização. 

THE RELATIVISATION OF HUMAN DIGNITY 
IN WORKPLACE RELATIONSHIPS AND THE 

OBJETIFICATION OF THE WORKER 

ABSTRACT:  This article intends to study the 
worker objectification process as a result of the 
capitalist market system. Through bibliographic 
review and judgments involving the theme, we 
sought to analyze the relativisation of human 
dignity through the so-called “thingification” of 
the worker. The human dignity principle is an 
absolute value inherent to man, which means 
that every human being deserves respect for 
the simple fact of being human. It has, in work 
relationships, an important means of affirmation, 
because it is through him that man acquires 
means not only subsistence, but of economic 
and social growth, enabling recognition among 
community members. Although work affirms 
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human dignity, it was observed that, in the essence of the capitalism, the relationship 
between employer and employee is exploitation of this, which often makes the worker seen 
as something, an object, and not as a being worthy of respect and consideration. It was 
found that it is necessary to value the worker and reaffirm his dignity, with due recognition of 
his value both by the employer, who takes advantage of the employee’s workforce, and by 
society, which indirectly benefits from the product of the employees job. 
KEYWORDS: objectification, subordination, dignity, capitalism, valorization. 

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente trabalho pretende, através de revisão bibliográfica e de julgados envolvendo 
o tema, apresentar um estudo acerca do fenômeno da coisificação do trabalhador, termo 
utilizado por Karl Marx para representar a visão do patrão em relação ao trabalhador, 
tratando-o como “coisa”. 

Abordar-se-á, especificamente, a relativização da dignidade do trabalhador em uma 
das espécies da relação de trabalho, a relação de emprego, que tem como traço marcante a 
subordinação jurídica do empregado. 

Na busca incessante por maiores lucros e lançando mão da hipossuficiência do 
empregado, o empregador sujeita o funcionário a baixa remuneração, longas jornadas de 
trabalho, metas abusivas e ambientes de trabalho insalubres, exposição a risco de acidentes 
e doenças, enxergando o empregado como mero fator de produção, o “recurso humano”, 
contribuindo para que o obreiro seja objetificado e, consequentemente, sua dignidade seja 
aviltada. 

A problemática diz respeito ao fato de que, mesmo sendo a dignidade um valor absoluto, 
na atual sistemática das relações trabalhistas, e em especial nas relações de emprego, 
ocorre a nefasta relativização da dignidade da pessoa do empregado. 

Neste cenário se faz necessária a valorização do trabalhador como forma de reafirmar o 
valor absoluto de sua dignidade humana. Para tanto, práticas e posturas devem ser tomadas 
pelas empresas a fim de valorizar seus empregados, como a imposição constitucional de 
cumprimento da função social da propriedade dos bens de produção, bem como a prática, 
pela empresa, de ações de responsabilidade social, permitindo que o labor humano se 
sobreponha ao capital, e não o contrário.

2 | 	CONSIDERAÇÕES SOBRE O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA

A dignidade é um atributo pertencente a toda pessoa humana pelo simples fato de 
ser humano, de ser insubstituível, razão pela qual é merecedor de respeito. É inerente ao 
homem, confundindo-se com sua própria natureza.  

Para Silva (1998, p. 92) “[...] a dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai 
o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem [...]”. O referido autor, baseando-se 
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na doutrina kantiana, aduz que a pessoa humana, como ser racional, diferentemente dos 
demais seres viventes e coisas, tem o fim em si mesma, sendo “[...] um centro de imputação 
jurídica, porque o Direito existe em função dela e para propiciar seu desenvolvimento.” 
(SILVA, 1998, p. 90,91), donde decorre a ideia de dignidade do ser humano. 

Segundo Motta (2013), a dignidade da pessoa humana identifica-se de duas formas. 
Externamente, se identifica como “[...] um direito natural, um direito humano, um direito 
fundamental e um princípio de hermenêutica [...]”, correspondendo ao fundamento de todo o 
ordenamento jurídico. Internamente, a dignidade é um eixo de tolerabilidade, delimitando até 
que ponto um fato ou situação é considerada tolerável pelo indivíduo. 

O conceito de dignidade varia conforme o contexto histórico e social de determinado 
povo, resultando, segundo  Sarlet  (2007, p. 362), de “[...] uma evolução do pensamento 
humano a respeito do que significa este ser humano e de que é a compreensão do que é ser 
pessoa e de quais os valores que lhe são inerentes [...]”. 

2.1	A DIGNIDADE HUMANA COMO FUNDAMENTO DO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

A Constituição brasileira dispõe, no inciso III do art. 1º, “Dos Princípios Fundamentais”, 
que a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, valores que alicerçam o ordenamento jurídico brasileiro. 

Dentre as finalidades dos princípios fundamentais estão a garantia da unidade da 
Constituição brasileira; a orientação da ação do intérprete, como balizas para a tomada de 
decisões, tanto dos particulares como dos órgãos Legislativo, Executivo e Judiciário; e a 
preservação do Estado Democrático de Direito (BULOS, 2014, p. 506). 

Silva (1998, p. 91) ressalta que a dignidade humana não é um conceito criado pela 
Constituição, pois ela é “[...] preexistente a toda experiência especulativa, tal como a própria 
pessoa humana [...]”. O Constituinte apenas a elevou ao patamar de valor supremo, em 
decorrência de sua eminência. 

A consagração da dignidade humana como elemento basilar do ordenamento jurídico 
brasileiro reflete a importância dada a este princípio e seu reconhecimento como eixo 
norteador da atuação tanto do Estado para com seus cidadãos, quanto dos membros da 
comunidade entre si. Por esta razão, a dignidade espraia-se por todo o ordenamento jurídico. 
O art. 6º da Constituição, por exemplo, baseia-se no princípio da dignidade humana ao tratar 
dos direitos sociais, pois os direitos constantes em seu rol constituem o mínimo necessário 
para uma vida digna. Já o art. 170 da Carta de 1988 dispõe expressamente que a ordem 
econômica “tem por fim assegurar a todos existência digna”.  

Assim, a dignidade “[...] não é apenas um princípio da ordem jurídica, mas o é também 
da ordem política, social, econômica e cultural. Daí sua natureza de valor supremo, porque 
está na base de toda a vida nacional”. (SILVA, 1998, p. 92).  

O princípio da dignidade da pessoa humana serve ainda de lastro para os direitos 
humanos, pois é no eixo de tolerabilidade traçado por este princípio que se baseiam o direito 
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à vida, liberdade, igualdade, solidariedade e demais direitos.

2.2	O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A RELAÇÃO EMPREGATÍCIA

A dignidade, sobretudo em uma sociedade capitalista, está intimamente relacionada 
ao labor remunerado. Afirma Bulos (2014, p. 514) que “[...] o trabalho, certamente, dignifica 
a existência terrena [...]. Daí a Constituição enfatizar o respeito e a dignidade ao trabalho 
em diversos lugares [...]”. Em seu art. 7º, por exemplo, a Constituição dispõe que é direito 
do trabalhador salário mínimo que atenda às suas necessidades vitais e de sua família, 
trazendo um rol contendo o mínimo necessário para uma vida digna. 

É por meio do trabalho, e este remunerado, que o indivíduo adquire meios de subsistência 
própria e de sua família, dando-lhe reconhecimento social perante os demais membros da 
comunidade e possibilitando-lhe ascensão econômica, contribuindo para a redução das 
desigualdades sociais. Daí se extrai sua importância como mecanismo de afirmação da 
dignidade humana.

Na relação entre particulares, como é o caso da maioria das relações empregatícias, 
ambas as partes são possuidoras de direitos, o que implica a possibilidade de choque 
entre eles. A relação empregatícia, porém, possui uma especificidade. A importância do 
trabalho para a promoção da dignidade da pessoa humana fez com que este fosse elevado 
ao patamar de direito social fundamental de segunda dimensão, pois foi “[...] resultado da 
pressão popular exercida pela classe dos explorados, pretendendo melhores condições de 
vida e de trabalho, forçando a transição do Estado liberal ao Estado prestacional (Estado do 
bem-estar social) [...]” (MOTTA, 2013).

Por esta razão, a relação de emprego possui regramento próprio, orientado pelo 
princípio da dignidade da pessoa humana, no caso, a dignidade do trabalhador, exigindo a 
regulamentação do Direito Trabalhista a fim de não apenas evitar o aviltamento da dignidade 
do obreiro, mas garantir a promoção desta.

Na relação de emprego, o direito do trabalhador se contrapõe ao poder do empregador 
que, não raro, abusa de suas prerrogativas legais e de sua posição privilegiada. Na busca por 
obtenção de maiores lucros com o menor custo, o patrão, em muitos casos, acaba expondo o 
obreiro a condições indignas de trabalho, pagando-lhe injusto salário e causando-lhe danos 
físicos e psicológicos.

Não há que se falar em relativização do princípio da dignidade humana quando estão 
em confronto coisas e pessoas, isto porque o valor das coisas é relativo, enquanto que 
o valor das pessoas é absoluto1. Entretanto, o empregador, a quem compete zelar pela 
dignidade dos empregados, acaba por tratar-lhes não como fim em si mesmos, mas sim como 
meios de obtenção dos objetivos empresariais e negando-lhe seu real valor, se operando a 
coisificação do empregado. 

Assim, segundo Sarlet (2007, p. 381) a figura do “[...] homem-objeto (ou homem-
instrumento), com todas as conseqüências que daí podem e devem ser extraídas, constitui 
justamente a antítese da dignidade da pessoa humana [...]”. Por esta razão, as normas 
1	  Tal classificação é utilizada por Silva (1998, p. 91) baseando-se na doutrina kantiana.
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trabalhistas visam regulamentar a relação entre patrão e empregado com o objetivo de 
promover a dignidade do trabalhador.

3 | 	UM OLHAR ACERCA DA SUBORDINAÇÃO DO EMPREGADO

São características do contrato individual de emprego a prestação de serviços por 
pessoa física com pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação. Dentre 
estas, a mais importante é a subordinação, pela qual o empregado é dependente do 
empregador, a quem, conforme o art. 2º da CLT, é atribuída a direção da prestação pessoal 
de serviço. 

A importância do elemento subordinação para a relação de emprego reside no fato de 
que ela fundamenta o exercício do poder empregatício em suas diversas exteriorizações: 
poder diretivo, poder regulamentar, poder disciplinar e poder fiscalizatório. Por mandamento 
legal, o empregado está sujeito ao empregador, porque o trabalho corre por conta, risco e em 
proveito deste, conforme art. 2º da CLT.

A subordinação como elemento essencial à configuração da relação empregatícia tem 
uma acepção restrita, denominada como subordinação jurídica, que, conforme Romita apud 
Alvarenga (2010) consiste na “[...] integração da atividade do trabalhador na organização da 
empresa mediante um vínculo contratualmente estabelecido, em virtude do qual o empregado 
aceita a determinação, pelo empregador, das modalidades de prestação de trabalho [...]”.

Delgado (2012, p. 295) pondera que a subordinação do empregado deve ser encarada 
objetiva e não subjetivamente, pois ela atua sobre o labor realizado em prol da empresa, e 
não sobre a pessoa do trabalhador, de modo a criar-lhe um estado de sujeição.

3.1 SUBORDINAÇÃO E A FRAGILIDADE DO EMPREGADO

A previsão legal da dependência do empregado em relação ao empregador põe o 
obreiro em situação inferior ao patrão. A desigualdade econômica entre as partes na relação 
trabalhista por si só já é um mecanismo de inferiorização e fragilização do obreiro perante 
o empregador, o que é um reflexo da sociedade, em que aqueles que possuem melhores 
condições econômicas desfrutam de maiores privilégios. 

Além disso, a fragilidade do empregado se revela pelo fato de que o empregador detém 
o poder de despedi-lo a qualquer momento, o que pode causar grande impacto na vida do 
empregado. Sendo a remuneração indispensável à subsistência do trabalhador e de sua 
família, a necessidade de manter-se no emprego faz com que o empregado se sujeite às 
condições impostas pelo patrão.

Em que pese a relação trabalhista ser contratual, sendo, teoricamente, um “[...] 
acordo de vontades para o fim de adquirir, resguardar, modificar ou extinguir direitos [...]” 
(BEVILÁQUA apud LENZA, 2011, p. 685), no contrato individual de emprego, a manifestação 
de vontade do obreiro é limitada. Na prática, cabe ao empregado apenas conformar-se com 
as condições impostas pelo empregador, assemelhando-se, neste particular, ao contrato de 
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adesão, em que uma das partes, no caso o empregador, dita todas as cláusulas.
O indivíduo desempregado, sobretudo em tempos de crise, não possui condições 

de escolher entre “pegar ou largar”. A necessidade de sobreviver e adimplir com suas 
obrigações, somada à grande oferta de mão de obra, faz com que o obreiro aceite em bloco 
as imposições do empregador, sob pena de que outro candidato com elas concorde e seja 
admitido em seu lugar. Assim, o empregado acaba, por muitas vezes, manifestando sua 
anuência à pactuação de baixa remuneração, jornadas laborais excessivas, condições de 
trabalho degradantes, entre outras situações aviltantes à sua dignidade.

É natural que o empregador imponha condições para a prestação do serviço, pois é 
ele que se aproveita da força de trabalho, bem como do lucro, e a ele cabe suportar o risco 
da atividade econômica. Entretanto, dado o fato de que “[...] a relação de poder entre o 
capitalista e seus empregados é objetivamente uma relação de poder político e social [...]” 
(MELHADO apud ALVARENGA, 2010), não raro percebe-se que o empregador se aproveita 
da disparidade econômica e do sentimento de inferioridade experimentado pelo obreiro e 
abusa de suas prerrogativas, desrespeitando a dignidade do trabalhador. 

O Direito do Trabalho nasceu com a clara pretensão de regular as relações em que 
há prestação de labor humano a fim de resguardar o empregado, das partes a mais frágil. 
Assim, as normas juslaborais visam equilibrar a relação entre capital e mão de obra, tendo 
em conta a fragilidade do obreiro. Entretanto, o protecionismo do Direito do Trabalho, que 
chega ao empregado através da tutela jurisdicional, não tem impedido que abusos sejam 
cometidos.

A prestação da tutela jurisdicional trabalhista também sofre o impacto da fragilidade 
do empregado, isto porque o ajuizamento de reclamação trabalhista contra o empregador 
equipara-se, na prática, ao pedido de demissão ou, nos casos em que o empregado 
permanece nos quadros da empresa, significa suportar perseguições e assédio moral.

A relação trabalhista, portanto, sofre inegável influência das peias sociais que atuam 
como mecanismo fragilizador do empregado ao, implicitamente, obrigá-lo a aceitar condições 
impostas pela parte mais forte na relação contratual, a fim de manter-se no emprego, do qual 
retira sustento próprio e de sua família.

4 | 	O AVILTAMENTO À DIGNIDADE HUMANA DECORRENTE DA PREVALÊNCIA DO 

CAPITAL SOBRE O TRABALHO

No período antigo, predominava a utilização de mão de obra servil, modelo em que 
a relação entre os senhores e os seus servos era de propriedade. Os trabalhadores eram 
vistos como coisas, e, como tal, eram utilizados e descartados a bel prazer do senhor.

Por óbvio, a relação escravista é extremamente degradante, razão pela qual é vedada em 
um ordenamento jurídico pautado no princípio da dignidade da pessoa humana. Entretanto, 
ainda que legalmente o trabalho escravo tenha sido abolido, até os dias atuais observa-se, 
nas relações empregatícias, a presença de resquícios do tratamento degradante dispensado 
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aos antigos servos.
A relação servil era sobremodo vantajosa para o senhor e detentor dos meios de 

produção, pois lhe gerava poucos custos e nenhuma responsabilidade pelos danos causados 
ao obreiro, suportando apenas o ônus da perda de um bem, uma vez que o servo era sua 
propriedade. E esta é a lógica capitalista combatida pelas normas de Direito do Trabalho.

Sendo um sistema econômico calcado na propriedade privada e na lucratividade, o 
capitalismo contribui para a exploração do trabalhador na medida em que a competitividade 
deste sistema exige o maior lucro com o menor custo. Soma-se a isto o fato de que a força 
de trabalho do obreiro é vista como apenas mais um recurso produtivo, o “recurso humano”. 

Em seus manuscritos, Marx (2004) já alertava para o impacto do modelo capitalista de 
mercado nas relações entre patrão e empregado. A concorrência característica deste sistema 
ocorre tanto entre capitalistas, que buscam lucrar cada vez mais, quanto entre trabalhadores, 
devido ao grande número de mão de obra disponível, reduzindo o trabalhador à condição de 
mercadoria.

Se a oferta é muito maior que a procura, então uma parte dos trabalhadores cai na situação 
de miséria ou na morte pela fome. A existência do trabalhador é, portanto, reduzida à 
condição de existência de qualquer outra mercadoria. O trabalhador tornou-se uma 
mercadoria e é uma sorte para ele conseguir chegar ao homem que se interesse por ele. 
(MARX, 2004, p. 24)

Em razão da grande oferta de mão de obra, é pago ao empregado um salário mínimo 
miserável, que mal serve para suprir suas necessidades básicas.

Para Marx (2004), a remuneração pelo uso da força de trabalho deveria corresponder 
ao benefício experimentado pelo tomador do serviço. Entretanto, o capitalista se apropria 
da mais-valia, que representa o excedente do trabalho aproveitado pelo empregador e não 
remunerado.

A “coisificação” do obreiro advém da visão de que o empregado é apenas mais uma 
peça da engrenagem, mais um fator de produção, fazendo com que o patrão não reconheça 
a humanidade do trabalhador e nem respeite a dignidade dela decorrente.

Conforme o vigente ordenamento juslaboral brasileiro, cabe ao empregador zelar pelo 
meio ambiente de trabalho, com vistas à preservação da integridade física e psíquica do 
obreiro, devendo tomar medidas necessárias para evitar acidentes, neutralizar agentes 
insalubres e manter a higidez do ambiente de trabalho. No entanto, o patrão furta-se ao seu 
dever e, aproveitando-se do poder empregatício e da submissão do empregado, o sujeita a 
imposições que ferem sua dignidade. 

Inúmeros são os casos de desrespeito às normas trabalhistas protetivas do labor, 
se podendo citar a exigência de jornadas laborais exaustivas, o trabalho insalubre sem as 
devidas medidas necessárias à neutralização da insalubridade, a exposição a riscos de 
acidentes de trabalho, exigência de metas inalcançáveis, entre outros.

As extensas jornadas de trabalho exigidas, além de sobrecarregar o empregado, 
podendo acarretar problemas de saúde, prejudicam seu convívio familiar e social, bem como 
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seu direito constitucional ao lazer. A exigência habitual de labor em horas extraordinárias, 
trocando em miúdos, denota a preferência do empregador por sobrecarregar um obreiro em 
vez de contratar outro trabalhador e dividir equanimemente as tarefas.

O trabalho insalubre, previsto na CLT e regulamentado pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego por meio da NR 15, é aquele capaz de causar lesões à saúde do obreiro. Por esta 
razão, é dever do empregador eliminar ou neutralizar a insalubridade “[...] com a adoção 
de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de 
tolerância[...] ”2 e/ou “[...] com a utilização de equipamento de proteção individual [...]”3. 
Entretanto, estas medidas trazem custos diretos ou indiretos com os quais o empregador, 
não raro, se exime de arcar, demonstrando clara prevalência do capital em detrimento da 
saúde do obreiro.

Outra situação degradante é percebida na exposição do empregado a riscos de 
acidente de trabalho. Infortúnios causados por máquinas inseguras ou em péssimo estado 
de conservação atingem a vida de inúmeros trabalhadores diuturnamente. Alguns obreiros, 
responsáveis pela limpeza e manutenção de maquinário, são obrigados a executar seus 
serviços expostos a risco unicamente para que o empregador não sofra prejuízos, conforme 
assinalado pela MMa. Juíza Celmara de Souza Freitas e Soares nos autos da RT 0010828-
79.2014.5.18.0053, in verbis:

E o mais grave é que se conclui que o não desligamento da máquina, mesmo no perigoso 
momento de sua limpeza, se dava para que não fosse parada a produção. Ou seja, 
para que o empregador não tivesse prejuízos financeiros, como se estes fossem mais 
importantes do que a segurança e integridade física de seus empregados.
O que esta magistrada conclui, da experiência que já pode adquirir julgando inúmeros 
processos envolvendo acidentes laborais, é que é urgente e imperioso que as empresas 
entendam que não basta adotar medidas de segurança paliativas, simbólicas, apenas 
para dizer que o fizeram, que cumpriram a lei. Urge que as medidas de segurança 
adotadas sejam realmente eficazes, suficientes para de fato evitarem infortúnios e danos 
aos trabalhadores. A preservação da vida humana, da integridade física daqueles que 
agregam valor à empresa, que a ela emprestam sua força de trabalho, é que deve ser o 
objetivo maior na adoção das medidas de segurança, e não apenas a intenção de se estar, 
apenas formal e mecanicamente, “aparentando” a empregadora estar cumprindo as leis e 
normas regulamentadoras que dispõem sobre segurança e medicina do trabalho.4 

  
O fragmento da sentença acima colacionado revela uma cruel realidade brasileira: a 

de que a motivação do empregador ao cumprir as normas trabalhistas funda-se não no 
respeito à dignidade do empregado que lhe cede a força de trabalho, mas sim no receio de 
ser responsabilizado judicialmente por algum infortúnio ou ser autuado em decorrência de 
fiscalização do Ministério do Trabalho.

A integridade psíquica do trabalhador também é negligenciada. São exemplos disso 
os casos de estipulação de metas abusivas, como as que exigem trabalho extraordinário ou 
que estimulem comportamento antiético do trabalhador. O assédio moral, caracterizado pelo 
2	  Item 15.4.1 da Norma Regulamentadora 15 do MTE. Disponível em: <http://www.guiatrabalhista.com.
br/legislacao/nr/nr15.htm> Acesso em 09 abr 2016.
3	  Idem.
4	  Sentença. ID nº cd49bb2 - Pág. 4 e 5
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tratamento hostil, depreciativo e humilhante dispensado ao obreiro, também traz prejuízos à 
sua saúde psíquica, podendo gerar depressão, estresse e até transtornos psicológicos mais 
severos.   

Em todos estes casos, a “coisificação” do trabalhador se revela, pois a incolumidade 
física e psíquica do obreiro é negligenciada enquanto dele se espera o melhor rendimento 
possível com o menor custo despendido. O trabalhador é, então, inserido em um ambiente 
de trabalho hostil como se mero objeto fosse. Esta situação se perpetua em razão da 
necessidade vital do trabalhador de manter-se no emprego.

A objetificação do obreiro torna-se mais evidente nos casos de empregados que 
adoecem, seja em razão do labor ou não. Na visão do capitalista, a utilidade do empregado 
depende do quanto ele é capaz de produzir. Se esta capacidade é reduzida ou extinta, 
tal “recurso humano” deve ser descartado, pois, uma vez que não gera lucro, não possui 
utilidade.

Caso a relação de trabalho acarrete danos, sejam materiais, morais ou estéticos, o 
obreiro pode pleitear judicialmente a indenização deles decorrente. Entretanto, em que pese 
o benefício para o reclamante, esta possibilidade contribui para que o aviltamento à dignidade 
da coletividade dos trabalhadores se perpetue, pois não raro os empregadores optam por 
negligenciar direitos de toda a classe dos obreiros ante a constatação de que a maior parte 
não buscará a tutela jurisdicional.

A economia para o empregador faz com que a inobservância das normas trabalhistas 
lhe seja mais vantajosa, isto porque ressarcir, após condenação judicial, um só obreiro 
que pleiteou verbas decorrentes da insalubridade e labor extraordinário custa menos que 
adequar todo o ambiente de trabalho, fornecer equipamentos de proteção individual a todos 
os empregados e contratar mais mão de obra a fim de não se exigir horas extraordinárias ou 
pagá-las corretamente, por exemplo.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A dignidade humana é um valor moral que pauta todo o ordenamento jurídico brasileiro, 
pelo qual se entende que todo ser humano é merecedor de respeito e de ser tratado 
dignamente pelo simples fato de ser humano.

Em uma sociedade capitalista, a afirmação da dignidade de uma pessoa está 
intimamente relacionada ao trabalho, uma vez que é uma das principais formas de se adquirir 
meios de subsistência e crescimento econômico e social. Em razão disso o trabalho é de 
vital importância para o ser humano.

O Constituinte preocupou-se em harmonizar os direitos patronais e laborais. Para tanto, 
buscando a valorização do trabalho e reconhecendo a situação privilegiada do empregador, 
a Carta de 1988 previu limitações ao exercício de seus direitos.

A submissão da propriedade à sua função social está prevista nos arts. 5º, XXIII; 170; 
182, §2º; e 186, caput. Os bens e meios de produção são patrimônio do empregador e, 
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por este motivo, devem atender à função social, que corresponde ao “[...] poder-dever de 
o empresário e os administradores da empresa harmonizarem as atividades da empresa, 
segundo os interesses da sociedade [...]”5, a fim de que a empresa contribua para o progresso 
social.

Além de exercer a função social perante a comunidade, a empresa deve, também, 
cumprir sua função social perante seus trabalhadores, oferecendo-lhes ambiente de trabalho 
propício ao desenvolvimento de suas potencialidades, virtudes e conhecimento, elevando 
a dignidade do trabalhador ao primeiro plano, acima da busca exacerbada por lucros e, 
portanto, valorizando aquele que lhe oferta a força de trabalho.

A responsabilidade social da empresa, entendida como “[...] um processo contínuo e 
de melhoria da empresa na sua relação com seus funcionários, comunidades e parceiros 
[...]”6, também se revela como importante mecanismo de valorização do trabalho. Apesar de 
não haver imposição legal ou constitucional, os consumidores e a sociedade em geral têm 
exigido cada vez mais um comportamento ético das empresas, tanto para com seu público 
externo, como consumidores, quanto para com seu público interno, como funcionários. 

Para que a dignidade do trabalhador seja reafirmada, é preciso que o empregado seja 
valorizado pelo empregador, que se aproveita da sua força de trabalho, dado o fato de que 
ele desempenha atividade de relevante valor social, contribuindo para o crescimento da 
empresa e, também, para o desenvolvimento econômico e social da comunidade em que 
vive.

A valorização do trabalhador é, portanto, o caminho inverso da “coisificação”, pois ao 
passo que esta reduz o empregado à condição de mercadoria que pode ser descartada, a 
valorização do trabalho e do empregado contribui para a reafirmação e efetivação da sua 
dignidade, pois o labor dá ao obreiro “[...] a possibilidade de apropriar-se de sua cidadania 
[...]”7, permitindo-lhe a realização e satisfação pessoal.

Vê-se, portanto, que o princípio da dignidade da pessoa humana não deve ser relativizado 
no contexto da relação empregatícia, pois a dignidade é um atributo intrínseco da natureza 
humana, um valor incondicionado, pelo qual se tem que o homem é merecedor de respeito 
e consideração. Ao contrário, se faz necessária sua reafirmação, devendo prevalecer a 
dignidade sobre o capital.

5	  A função social da empresa. Disponível em < http://www.biblioteca.pucminas.br/teses/Direito_Perei-
raHV_1.pdf> Acesso em 18 abr 2016.
6	  Conceito de Fábio Eon. Disponível em < http://www.responsabilidadesocial.com/wp-content/upload-
s/2015/04/O-Que-E-Responsabilidade-Social.pdf > Acesso em 15 abr 2016.
7	  O Homem e o Trabalho. Disponível em: < http://www.portaleducacao.com.br/psicologia/artigos/15638/o-
-homem-e-o-trabalho#ixzz43vO2FN2e > Acesso em 15 abr 2016.
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